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NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados)

DECRETO Nº 63.884, DE 04-12-18 – DOE 05-12-18

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-16/15, com as alterações dos Convênios ICMS130/15 e 18/18, aprovados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, e no Parecer PA nº 35/07, da Procuradoria Geral do Estado,

Decreta:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do § 1º do artigo 166 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o item 1:

“1 - aplica-se somente à compensação de energia elétrica produzida por microgeração e minigeração definidas na resolução normativa referida no “caput”, cuja potência instalada seja, respectivamente, menor ou igual a 75 kW e superior a 75 kW e menor ou igual a 1 MW (Convênio ICMS 18/18);” (NR).

II - o item 3:

“3 - fica condicionado:

a) à observância, pelas distribuidoras e pelos microgeradores e minigeradores, dos procedimentos previstos em Ajuste SINIEF;

b) a que as operações estejam contempladas com desoneração das contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS (Convênio ICMS 130/15).” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alteração no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A medida decorre da aprovação, pelo Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, dos Convênio ICMS nº 130/15 e nº 18/18, que alteraram o Convênio ICMS-16/15, para condicionar à desoneração do PIS/PASEP e COFINS, e incluir limites de 75 kW e 1 MW, para a isenção de ICMS no fornecimento da energia elétrica correspondente à compensação de produção por microgeração e minigeração, realizada nos termos da Resolução  Normativa ANEEL nº 482, de 17 de abril de 2012.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 63.885, DE 04-12-18 – DOE 05-12-18

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de  Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no artigo 8º, inciso XXIV e § 10, da Lei 6.374, de 1º de marco de 1989, 

Decreta:

Artigo 1° - Fica acrescentada, com a redação que se segue, a Seção XXXVII, composta pelo artigo 400-Z2, ao Capítulo IV do Título II do Livro II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“SEÇÃO XXXVII - DAS OPERAÇÕES COM RESINA DE POLIPROPILENO

Artigo 400-Z2 - O lançamento do imposto incidente na saída interna de resina de polipropileno, classificada no código 3902.10.20 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, fica diferido para o momento em que ocorrer a sua entrada no estabelecimento fabricante cuja atividade econômica principal seja identificada pelo código 1354-5/00 (fabricação de tecidos especiais, inclusive artefatos) ou 2099-1/99 (fabricação de outros produtos químicos não especificados anteriormente) da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

§ 1º - O contribuinte que promover saída interna de resina de polipropileno nos termos do “caput” deverá emitir documento fiscal inserindo, no campo “Informações Complementares”,  a expressão “Diferimento do ICMS - artigo 400-Z2 do RICMS”.

§ 2º - Relativamente à entrada da mercadoria, o estabelecimento fabricante deverá:

1 - escriturar o documento fiscal correspondente no livro Registro de Entradas, utilizando as colunas sob os títulos "ICMS - Valores Fiscais - Operações ou Prestações com Crédito do Imposto", quando o crédito for admitido, com a expressão “Entrada de Resina de Polipropileno - artigo 400-Z2 do RICMS”;

2 - escriturar o valor do imposto devido no livro Registro de Apuração do ICMS, no quadro "Débito do Imposto – Outros Débitos", com a expressão "Entrada de Resina de Polipropileno - artigo 400-Z2 do RICMS ";

3 - tratando-se de contribuinte que recolha o ICMS nos termos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples Nacional", proceder conforme o item

1 e efetuar o recolhimento do ICMS devido, mediante guia de recolhimento especial, até o último dia do segundo mês subsequente ao da operação.” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

OFÍCIO GS-CAT Nº /18

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta prevê a concessão de diferimento do lançamento do imposto na saída interna de resina de polipropileno, para o momento que ocorrer a entrada no estabelecimento fabricante. 

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 63.886, DE 04-12-18 – DOE 05-12-18

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-190/17, de 15 de dezembro de 2017, e nos artigos 8º, XVII, e 84-B da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o “caput” do artigo 391, mantidos os seus incisos:

“Artigo 391 - O lançamento do imposto incidente nas operações internas com pescados, exceto os crustáceos e os moluscos, em estado natural, resfriados, congelados, salgados, secos, eviscerados, filetados, postejados ou defumados para conservação, desde que não enlatados ou cozidos, excluídas as saídas internas realizadas por estabelecimento que tenha como CNAE principal os códigos 1020-1/01 ou 1020-1/02, fica diferido para o momento em que ocorrer:”; (NR)

II - o § 6º do artigo 40 do Anexo III:

“§ 6º - O disposto neste artigo aplica-se também à saída interna de pescados, exceto os crustáceos e os moluscos, em estado natural, resfriados, congelados, salgados, secos, eviscerados, filetados, postejados ou defumados para conservação, desde que não enlatados ou cozidos, realizada por estabelecimento que tenha como CNAE principal os códigos 1020-1/01 ou 1020-1/02.”. (NR)

Artigo 2º - Fica revogado o parágrafo único do artigo 391 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2018.

Ofício GS-CAT Nº /18

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta amplia o alcance do diferimento do lançamento do ICMS de que trata o artigo 391 do RICMS (operações com pescados). Com a medida, o diferimento, que era aplicável ao desembaraço de mercadoria importada do exterior e à saída interna realizada por piscicultor ou pescador, passa a abarcar todas as operações internas com os pescados de que trata o referido dispositivo, com exceção das saídas realizadas pelos estabelecimentos que tenham como CNAE principal os códigos 1020-1/01 ou 1020-1/02, os quais fazem jus ao crédito de que trata o artigo 40, § 6º, do Anexo III do RICMS.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 63.887, DE 04-12-18 – DOE 05-12-18

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-38/12, de 30 de março de 2012, com as alterações realizadas pelo Convênio ICMS-11/18, 20 de fevereiro de 2018,

Decreta:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do artigo 19 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I – do § 4º:

a) o item 4:

“4 - autorização expedida pela Receita Federal do Brasil para aquisição do veículo com isenção do IPI;” (NR);

b) o item 6:

“6 - Carteira Nacional de Habilitação - CNH de todos os condutores do veículo;” (NR);

II – os parágrafos 6º e 7º:

“§ 6º - Caso a pessoa com deficiência física, beneficiária da isenção, seja a própria condutora do veículo, para fins de obter o benefício deverá apresentar, além dos documentos dispostos no § 4º, Carteira Nacional de Habilitação - CNH, na qual constem as restrições referentes ao condutor e as adaptações necessárias ao veículo

§ 7º - Quando o interessado necessitar do veículo com característica específica para obter a Carteira Nacional de Habilitação - CNH, poderá adquiri-lo com isenção do imposto sem a apresentação da CNH, na qual constem as restrições referentes ao condutor e as adaptações necessárias ao veículo, desde que observado o disposto na alínea "a" do item 2 do § 9º.” (NR);

III – do § 9º:

a) o item 1:

“1 - até o décimo quinto dia útil, cópia da Nota Fiscal relativa à aquisição;” (NR);

b) as alíneas “a” e “b” do item 2:

“a) Carteira Nacional de Habilitação - CNH, na qual constem as restrições referentes ao condutor e as adaptações necessárias ao veículo;

b) cópia da Nota Fiscal referente à colocação do acessório ou adaptação efetuada pela oficina especializada ou pela concessionária autorizada, caso o veículo não tenha saído de fábrica com as características específicas discriminadas no documento previsto no § 6º.” (NR).

Artigo 2° - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o item 8 ao § 4º do artigo 19 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“8 - cédula de identidade e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CPF da pessoa com deficiência ou autista, beneficiária da isenção, caso esta não seja a condutora do veículo por qualquer motivo.” (NR).

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, exceto o artigo 2º, que produz efeitos em relação aos pedidos protocolizados a partir de 1º de janeiro de 2019. 

OFÍCIO GS-CAT Nº/18 

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que altera a legislação que concede isenção de ICMS à saída interna e interestadual de veículo automotor novo adquirido por pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista.

A minuta elimina a necessidade de autenticação de cópia de documentos, simplificando os procedimentos para a solicitação da isenção por meio eletrônico, bem como passa a exigir cédula de identidade e comprovante de inscrição no CPF do beneficiário da isenção caso este não seja o condutor do veículo, com o objetivo de aprimorar o controle das concessões do benefício.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 63.888, DE 04-12-18 – DOE 05-12-18

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS e dá providências correlatas

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS 129/04, com alterações dos Convênios ICMS 218/17 e 27/18, ambos aprovados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, e no Parecer PA nº 35/2007, da Procuradoria Geral do Estado,

Decreta:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o “caput” do artigo 113:

“Artigo 113 (AMIGOS DO BEM) - Operações a seguir indicadas, promovidas pela organização não-governamental "AMIGOS DO BEM - Instituição Nacional Contra a Fome e a Miséria no Sertão Nordestino", inscrita no CNPJ sob número 05.108.918/0001-72, destinada a compor suas ações para a melhoria da situação alimentar e nutricional de famílias em situação de pobreza nas regiões Norte e Nordeste (Convênio ICMS 129/04, com alterações dos Convênio ICMS 218/17 e 27/18):

I - saída de bens e mercadorias recebidas em doação;

II - saída das seguintes mercadorias, por ela produzidas ou comercializadas, inclusive na forma de “kits”:

a) castanha de caju e seus subprodutos, NCM 0801.32.00, 0802.90.00, 1806.20.00 e 2007.99.29;

b) doce de leite, NCM 1901.90.20;

c) cocada, geleias, doces glaceados ou cristalizados, NCM 2007.99.10 e 2007.99.90;

d) pimenta em conserva, NCM 2001.90.00;

e) mel, NCM 0409.00.00;

f) artesanatos em palha ou babaçu, NCM 4601.94.00 e 4602.19.00;

g) produtos institucionais personalizados, NCM 4821.10.00, 4901.10.00, 6911.10.90, 6912.00.00 e 8523.41.10;

h) artesanatos têxteis, NCM 6217.10.00, 6302.60.00, 6302.5, 6302.9 e 6304.9;

i) produtos de confecção personalizados, NCM 6106.90.00, 6109.10.00 e 6505.00.90;

j) embalagens personalizadas, NCM 3924.90.00, 4804.11.00, 4819.50.00 e 5806.39.00;

k) perfumaria, NCM 3304.99.10, 3307.30.00, 3307.49.00, 3401.20.10 e 3406.00.00;

l) artesanato em madeira, NCM 4420.10.00;

m) artesanato em barro, NCM 9703.00.00;

n) artesanato em cerâmica, NCM 6914.90.00.”; (NR)

II - o § 1º do artigo 113:

“§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se, também:

1 - à prestação de serviço de transporte, quando a responsabilidade pelo pagamento do imposto tenha sido atribuída à beneficiária;

2 - à parcela do imposto correspondente ao diferencial de alíquota nas entradas interestaduais destinadas à entidade referida no “caput”, quando aplicável.”. (NR)

Artigo 3º - Ficam convalidados os procedimentos e dispensada a exigência do imposto incidente nas operações indicadas no artigo 113 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000, ocorridas anteriormente à data da publicação deste decreto (Convênio ICMS 218/17, cláusula segunda, e Convênio ICMS 27/18, cláusula terceira).

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

OFÍCIO GS-CAT Nº

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que implementa, na legislação tributária de São Paulo, as disposições do Convênio ICMS 218/17 e do Convênio ICMS 27/18, ambos aprovados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

A minuta concede isenção do ICMS para saídas de mercadorias específicas, quando realizadas pela organização não governamental “AMIGOS DO BEM - Instituição Nacional Contra a Fome e a Miséria no Sertão Nordestino”, bem como convalida os procedimentos adotados anteriormente à data da publicação do presente decreto.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto

conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Instrução Normativa 04/CGE, de 30-11-18 – DOE 05-12-18

Estabelece instruções sobre o Sistema de Administração de Materiais no Estado de São Paulo

Considerando que, de acordo com o Decreto 63.616, de 31-07-2018, foi instituído o Sistema de Gestão do Patrimônio Mobiliário e de Estoques do Estado, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, compreendido em uma única estrutura funcional, destinado, prioritariamente, ao atendimento das demandas governamentais referentes ao aproveitamento e reaproveitamento, quando possível, dos bens móveis e dos estoques pertencentes à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, ou por elas utilizados;

Considerando que os órgãos e as entidades da administração Estadual Direta, Autárquica e Fundacional, inclusive as Universidades Estaduais, através de seus setores competentes, manterão base de dados informatizados dos bens mobiliários; Considerando que fica instituído, em cada Secretária de Estado, na Procuradoria Geral do Estado e em cada entidade da Administração Autárquica e Fundacional, um Comitê Setorial de Inventário de Bens Móveis e de Estoques para elaboração do levantamento referente ao Inventário Patrimonial; Considerando que fica instituída, em cada Unidade Gestora Executora - UGE, uma Comissão Subsetorial de Inventário de Bens Móveis e de Estoques, para elaboração dos Inventários Físicos de Bens Móveis e de Estoques;

Considerando que o processo de convergência da contabilidade do Estado às normas internacionais, no tocante à Política Contábil de Bens Móveis, tem seu prazo de implementação limite em dezembro de 2018;

Considerando que a criação dos Comitês, Comissões e Grupos de Trabalho, determinados pelo Decreto 63.616, de 31-07-2018, são essenciais para o desenvolvimento e funcionamento do Sistema de Gestão do Patrimônio Mobiliário e de Estoques do Estado;

A Contadoria Geral do Estado, no processo de aperfeiçoamento da Contabilidade do Estado e da Prestação de Contas do Governador, assim como para o cumprimento das exigências estabelecidas em âmbito nacional pela Portaria STN 548/15, institui normas complementares à execução do referido processo nos seguintes termos:

Artigo 1° - Fica estabelecido o prazo limite até 13-12-2018 para a formação dos Comitês, Comissões e Grupos de Trabalho estabelecidos no Decreto 63.616, de 31-07-2018.

Artigo 2° - Fica estabelecido o prazo limite até 20 de dezembro para que seja providenciado por cada responsável de órgão ou entidade o envio à Contadoria, Geral do Estado de relação informando a composição dos integrantes das equipes mencionadas no artigo 1º, com os seguintes dados:

I- Numero da UGE identificado no SIAFEM;

II- Identificação: Comitê, Comissão ou Grupo de Trabalho;

III- Nomes dos integrantes, e-mail e telefones para contato.

Artigo 3º - Fica estabelecido o prazo limite até 20 de dezembro para o levantamento dos sistemas de gestão do mobiliário e de estoques informatizados utilizados pelos órgãos e entidades do Estado, com o respectivo encaminhamento dessas informações à Contadoria Geral do Estado com os seguintes dados:

I- Identificação do Órgão/Entidade;

II- Nome do Sistema e da Empresa que desenvolveu o sistema:

III- Identificação da abrangência do sistema: Só Controle do Mobiliário, Só Controle do Estoque ou Controle de Mobiliário e Estoque;

IV- Integração de informação com o SIAFEM: SIM ou NÃO

Artigo 4º - Os dados solicitados nos artigos 2º e 3º devem ser encaminhados para o e-mail cscc@fazenda.sp.gov.br com o “assunto: “COMITÊ E SISTEMAS INSTRUÇÃO CGE”.

Artigo 5º - Esta instrução entra em vigor na data de publicação

Portaria CAT 105, de 04-12-18 – DOE 05-12-18

Altera a Portaria CAT-125/11, de 09-09-2011, que institui o Sistema Ambiente de Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP.

O Coordenador da Administração Tributária, no intuito de propiciar melhoria na qualidade das informações relativas aos recolhimentos dos tributos e demais receitas públicas do Estado de São Paulo, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o Anexo Único da Portaria CAT-125/11, de 09-09-2011, com a inclusão do Código de Receita 021-8:

ANEXO ÚNICO

Débitos recolhidos por DARE-SP

CÓDIGO
DISCRIMINAÇÃO

013-9
ITBI doações - débitos inscritos na dívida ativa

014-0
ITBI doações

015-2
ITCMD doações

017-6
ITCMD causa mortis

021-8
ITCMD exigido em Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM

027-9
ITBI - causa mortis - débitos inscritos na dívida ativa

028-0
ITBI causa mortis

031-0
IR - retido na fonte, incidente sobre rendimentos de trabalho assalariado e decorrentes da prestação de serviços a terceiros, pagos a qualquer título por autarquias e fundações, e de títulos da dívida pública pagos pelo Estado

032-2
IR - retido na fonte, incidente sobre rendimentos de trabalho assalariado e decorrentes da prestação de serviços a terceiros, pagos a qualquer título por autarquias e fundações, e de títulos da dívida pública pagos pelo Estado - débitos inscritos na dívida ativa

103-0
Fundo estadual de combate e erradicação da pobreza (FECOEP) - por operação

104-1
Fundo estadual de combate e erradicação da pobreza (FECOEP) - por apuração

162-4
Emissão de segunda via e vias subsequentes de carteira de identidade

164-8
Serviços no Âmbito da Administração Tributária (Capítulo III do Anexo I da Lei 15.266/13)

165-0
Tarifa de Postagem para entrega pelos Correios de segunda via e subsequentes da Carteira de Identidade

230-6
Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais

231-8
Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais - dívida ativa

232-0
Custas pertencentes ao Estado, referentes a atos extrajudiciais - divida ativa

233-1
Taxa judiciária - cartas de ordem ou precatórias

234-3
Taxa judiciária - petição de agravo de instrumento

244-6
Custas pertencentes ao Estado, referentes a atos extrajudiciais

261-6
Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais – estampagem ou autenticação mecânica

304-9
Contribuição para Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo

318-9
Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro - Carteira das Serventias

370-0
Emolumentos da Junta Comercial do Estado de São Paulo

427-3
Serviços de Segurança Pública (Capítulo VI do Anexo I da Lei 15.266/13)

428-5
Atos de Licença para Pesca Amadora (Capítulo VII do Anexo I da Lei 15.266/13)

429-7
Atos de Vigilância Sanitária (Capítulo V do Anexo I da Lei 15.266/13)

430-3
Taxas decorrentes das atividades de segurança contra incêndios e emergências - FESIE

490-0
Serviços no Âmbito do Arquivo Público do Estado (Capítulo II do Anexo I da Lei 15.266/13)

491-1
Taxas da Coordenadoria de Defesa Agropecuária

499-6
Atos de Serviços em Geral (Capítulo I do Anexo I da Lei 15.266/13)

517-4
Contribuições de melhoria

596-4
Multas por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania

597-6
Multa por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania - dívida ativa

620-8
Multas por infração à legislação da Secretaria do Meio Ambiente - dívida ativa

621-0
Multa aplicada pelo Condephaat da Secretaria da Cultura

622-1
Multa aplicada pelo Condephaat da Secretaria da Cultura - dívida ativa

623-3
Multa penal

624-5
Multa penal inscrita na dívida ativa

625-7
Multa por Infração à Legislação da Coordenadoria de Defesa Agropecuária

626-9
Multa por Infração à Legislação da Coordenadoria de Defesa Agropecuária - Dívida Ativa

627-0
Receitas do Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes (DSMM) - débitos inscritos na dívida ativa

628-2
Receitas do Ministério Público Estadual - dívida ativa

650-6
Multas por infração à legislação da Secretaria dos Transportes Metropolitanos

657-9
Multa por infração à legislação da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço Público - dívida ativa

660-9
Multas por infração à legislação - outras dependências

661-0
por infração à legislação - outras dependências - dívida ativa

662-2
Multas por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios conveniados

663-4
Multas por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares

664-6
Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios conveniados - dívida ativa

666-0
Multa por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares - dívida ativa

667-1
Multas da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - Auto de Infração Nota Fiscal Paulista - dívida ativa

668-3
Multas de Infração Nota Fiscal Paulista - PROCON

669-5
 Multas do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - dívida ativa

670-1
Multas do Centro de Vigilância Sanitária

673-7
Indenizações e restituições

674-9
indenizações e restituições - dívida ativa

730-4
Receitas a Classificar - dívida ativa

740-7
Repasse nos termos da cláusula quarta, inciso III, alínea c do Convênio GSSP/ATP 67/2003

741-9
Receitas da Escola de Defensoria Pública do Estado de São Paulo

743-2
Receitas do Fundo para Preservação da Biodiversidade e Recursos Naturais - FPBRN

744-4
Receitas do Fundo de Despesas do Gabinete da Secretaria do Meio Ambiente

750-0
Contribuição de solidariedade às Santas Casas de Misericórdia

751-1
Receitas do Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes da Secretaria da Agricultura e Abastecimento - produtos e serviços

760-2
Receitas do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP - dívida ativa

761-4
Receitas da São Paulo Previdência - SPPREV - dívida ativa

762-6
Receitas da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades – SUTACO - dívida ativa

763-8
Receitas do Instituto de Pesos e Medidas (IPEM) - dívida ativa

764-0
Receitas do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) - dívida ativa

765-1
Receitas do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) - dívida ativa

766-3
Receitas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) - dívida ativa

773-0
Multas por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios não conveniados

776-6
Multas por infração à legislação da Fundação Proteção e Defesa do Consumidor  - PROCON - municípios não conveniados - dívida ativa

802-3
Custas Adiantadas - Oficiais de Justiça

807-2
Fianças criminais

808-4
Fianças diversas

810-2
Depósitos diversos

811-4
Honorários Advocatícios

812-6
Honorários Advocatícios da Defensoria Pública - dívida ativa

813-8
Cauções

815-1
Pensões alimentícias

830-8
Vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pelo DDPE

831-0
Vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pela Unidade

840-0
Multa por infração à legislação do trânsito (DETRAN) - dívida ativa

843-6
Multas e Outras Receitas do DER - dívida ativa

856-4
Multa por infração à legislação do trânsito (DERSA) - dívida ativa

865-5
Multa por infração ao regulamento da CETESB - dívida ativa

890-4
Outras receitas não discriminadas

 (NR).

Artigo 2º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 7º-I à Portaria CAT-125/11, de 09-09-2011:

Artigo 7º-I - A partir de 07-12-2018, o recolhimento dos débitos relacionados ao código de receita 021-8, constante do Anexo Único, poderá ser realizado por meio de GARE ou DARE-SP. (NR). 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 07-12-2018.

Retificação do D.O. de 04-12-18 - DOE 05-12-18

No Edital CAT/Comissão de Promoção por Merecimento AFR 2014,

Onde se lê: Edital CAT/Comissão de Promoção por Merecimento AFR 2014 1, de dd-mm-2018

Leia-se: Edital CAT/Comissão de Promoção por Merecimento AFR 2014 1, de 03-12-2018

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 483/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial abaixo identificado, que autorizava a suspensão do ICMS incidente na importação de mercadorias destinadas à industrialização, nos termos da Portaria CAT 59/2007, cuja vigência foi até 14-08-2018.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2276/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: PICININ ALIMENTOS LTDA

IE: 612.007.989.114 CNPJ: 46.232.021/0001-33

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 484/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU e ALTEROU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender o ICMS devido na importação de matéria-prima sem similar nacional destinada à industrialização, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 59/2007, com vigência até 31-08-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 23529/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SICAD DO BRASIL FITAS AUTO ADESIVAS LTDA

IE: 253.026.140.113 CNPJ: 02.485.346/0001-52

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 485/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO do Regime Especial concedido inicialmente sob GDOC 33988-235011/2006 ao contribuinte abaixo identificado, que autorizava a suspensão do ICMS incidente na importação de matérias-primas e insumos destinados à industrialização, nos termos da Portaria CAT 59/2007, cuja vigência foi até 31-05-2016.

Processo: Regime Especial Eletrônico 16461/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: WOBBEN WINDPOWER IND COM LTDA

IE: 669.312.744.110 CNPJ: 01.027.335/0001-66

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 486/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender o ICMS devido na importação de matérias-primas sem similar nacional destinadas à industrialização, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 59/2007, com vigência até 31-08-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2253/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: DOREMUS ALIMENTOS LTDA

IE: 336.185.305.116 CNPJ: 54.289.830/0001-00

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 487/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, REVOGOU o Regime Especial abaixo identificado, que autorizava procedimentos relacionados à prestação de serviços pré-pagos de telefonia, por motivo de baixa do estabelecimento no Cadastro de Contribuintes do Estado de São Paulo, cuja vigência foi até 31-01-2017.

Processo: Regime Especial Eletrônico 28622/18  - DOE 05-12-18

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA.

IE: 421.030.533.112 CNPJ: 72.820.822/0028-40

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 488/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, REVOGOU o Regime Especial abaixo identificado, que autorizava procedimentos alternativos para saída e retorno de equipamentos, peças e materiais relacionados à prestação de serviço de TV por assinatura, por motivo de baixa do estabelecimento no Cadastro de Contribuintes do Estado de São Paulo, cuja vigência foi até 31-01-2017.

Processo: Regime Especial Eletrônico 912/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA.

IE: 113.905.179.112 CNPJ: 72.820.822/0001-20

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 489/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, REVOGOU o Regime Especial abaixo identificado, que autorizava a dispensa de envio da Nota Fiscal de Serviço de Comunicação (NFSC), modelo 21, e a Nota Fiscal de Serviços de Telecomunicações (NFST), modelo 22, em papel, aos consumidores que optassem pelo procedimento, por motivo de baixa do estabelecimento no Cadastro de Contribuintes do Estado de São Paulo, cuja vigência foi até 31-01-2017.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1460/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA.

IE: 113.905.179.112 CNPJ: 72.820.822/0001-20

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 490/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento PRORROGOU E ALTEROU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que autoriza a adoção de procedimentos alternativos nas operações com produtores associados a sua cooperativa, com vigência até 31-08-2023.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2179/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: COOPERATIVA AGRO INDUSTRIAL HOLAMBRA

IE: 506.000.708.110 CNPJ: 60.906.724/0001-20

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 491/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que disciplina procedimentos alternativos aos previstos no Artigo 442 do Regulamento, que trata do “Memorando- -Exportação”, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 16481/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SERGLOBAL IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO LTDA

IE: 145.559.709.116 CNPJ: 08.744.945/0005-53

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 492/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1929/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: CIRÚRGICA VITORIA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS - EIRELI

IE: 703.058.901.111 CNPJ: 07.700.245/0001-70

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 493/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender 100% do ICMS devido na importação de autopeças ou de mercadoria utilizada na sua fabricação, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos do artigo 327-J do RICMS/2000, § 1º item 1, com vigência até 31-08-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 11468/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: AI MONTAGENS AUTOMOTIVAS LTDA

IE: 362.020.763.113 CNPJ: 23.389.007/0002-23

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 494/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 35% para 60%, o percentual de suspensão do ICMS devido na importação de autopeças ou de mercadoria utilizada na sua fabricação, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos do artigo 327-J do RICMS/2000, § 1º item 1, e PRORROGOU o regime especial em questão, conferindo-lhe vigência até 30-06-2020. Processo: Regime Especial Eletrônico 801/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: MAGNETI MARELLI SISTEMAS AUTOMOTIVOS IND E COM LTDA

IE: 168.999.982.110 CNPJ: 02.990.605/0007-98

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 495/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial referente ao ressarcimento do imposto retido por substituição tributária, com dispensa prévia comprovação da apuração do valor a ser ressarcido, cuja vigência é até 31-08-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2319/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: INGRAM MICRO BRASIL LTDA

IE: 206.074.912.112 CNPJ: 01.771.935/0002-15

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 496/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial com base no artigo 395-G do RICMS/2000, com vigência até 31-08-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 19175/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: LUPE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA

IE: 148.118.100.110 CNPJ: 09.539.984/0001-58

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 497/18  - DOE 05-12-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU e ALTEROU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial com base nos artigos 400-H e 400-I do RICMS/2000, com vigência até 31-07-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1947/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: WOBBEN WINDPOWER IND COM LTDA

IE: 669.312.744.110 CNPJ: 01.027.335/0001-66
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